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3. realizar estudos e pesquisas sobre assuntos jurídicos, judiciais e extra-
judiciais de interesse da Procuradoria-geral de justiça;
4. Prestar apoio técnico e jurídico nas atividades desenvolvidas pelas as-
sessorias da Procuradoria-geral de justiça;
5. elaborar e/ou analisar minutas de anteprojetos de leis e atos adminis-
trativos de interesse da Procuradoria-geral de justiça;
6. disponibilizar os arquivos referentes às manifestações, pareceres, deci-
sões e atos elaborados para que sejam arquivados;
7. analisar e manter sistematicamente organizada a legislação relativa a 
sua área de atuação;
8. integrar, quando necessário, comissões, equipes e grupos de trabalho 
conforme determinado     pelo Procurador-geral de justiça;
9. supervisionar as atividades dos estagiários conforme normas internas;
10. desempenhar outras atribuições correlatas. 
do assessor especializado, diretamente subordinado a membro ou a uni-
dades administrativas a que estiver vinculado: 
1. assessorar o Procurador-geral de justiça, os subprocuradores-gerais 
de justiça e as unidades administrativas do Ministério Público em sua área 
de conhecimento; 
2. realizar estudos, produzir informações, elaborar documentos técnicos 
(notas técnicas, pareceres, relatórios, etc.) e despachos que sirvam de 
base à tomada de decisão das autoridades citadas no item 1 e das unida-
des em que estejam lotados, dentro de sua área de conhecimento; 
3. atuar, dentro de sua área de conhecimento, propondo soluções para o 
desenvolvimento institucional; 
4. desempenhar outras atribuições correlatas.
ceriMoNial
do coordenador de cerimonial, diretamente subordinado à Procuradoria-
geral de justiça:  
1. gerenciar as atividades da coordenação zelando para o escorreito fun-
cionamento e excelência na prestação de serviços institucionais;
2. conceber planos, projetos e programas institucionais de implantação e 
aprimoramento de serviços;
3. introduzir autoridades e personalidades para audiências, reuniões e vi-
sitas oficiais ao Procurador-Geral de Justiça;
4. redigir mensagens, discursos e similares para uso do Procurador-geral 
de justiça e/ou seus representantes;
5. desempenhar outras atribuições correlatas.
coMUNicaÇÃo social
do coordenador de comunicação social, diretamente subordinado à Pro-
curadoria-geral de justiça:  
1. coordenar, supervisionar e controlar e/ou executar a política de co-
municação social do Ministério Público do estado do Pará, objetivando a 
uniformização dos conceitos e procedimentos de comunicação no âmbito 
institucional;
2. coordenar a contratação dos serviços terceirizados, no âmbito da coor-
denação de comunicação social do Ministério Público do estado do Pará;
3. realizar estudos técnicos para subsidiar a tomada de decisão do Procu-
rador-geral de justiça, nos assuntos relacionados à comunicação social;
4. assessorar a Procuradoria-geral de justiça e os Órgãos superiores do 
Ministério Público do estado do Pará no relacionamento com seus diversos 
públicos;
5. Definir as estratégias de divulgação das ações e serviços no âmbito do 
Ministério Público do estado do Pará;
6. Definir estratégias das ações institucionais de publicidade, propaganda e 
marketing, no âmbito do Ministério Público do estado do Pará;
7. Definir estratégias das ações de Comunicação Interna (endomarketing), 
no âmbito do Ministério Público do estado do Pará; 
8. estabelecer processos de controle de qualidade da produção de conteú-
do de comunicação a fim de garantir a unidade do discurso e a preservação 
da imagem do Ministério Público do estado do Pará na construção da me-
lhor relação entre este e a sociedade;
9. coordenar a elaboração e editoração de publicações técnicas e institu-
cionais e materiais informativos, no âmbito do Ministério Público do estado 
do Pará;
10. supervisionar a produção de material de áudio e vídeo corresponden-
tes às atividades do Ministério Público do estado do Pará;
11. supervisionar a uniformização dos conceitos e padrões visuais com 
a aplicação da marca institucional nas unidades do Ministério Público do 
estado do Pará; 
12. desenvolver e gerenciar canais informativos internos para divulgação 
das ações institucionais;
13. Coordenar a manutenção do acervo fotográfico do Ministério Público 
do estado do Pará;
14. desempenhar outras atribuições correlatas.
do chefe do Núcleo de imprensa e comunicação interna, subordinado à 
coordenadoria de comunicação social:
1. coordenar a divulgação, por intermédio dos instrumentos de jornalismo, 
comunicação institucional e novas mídias das ações do Ministério Público e 
de atos e atividades do Procurador-geral de justiça, utilizando-se de todos 
os meios disponíveis;
2. coordenar as ações de comunicação e de relacionamento com a im-
prensa; 
3. Promover treinamentos de mídia aos membros do Ministério Público do 
estado do Pará;
4. garantir a aplicação dos processos de controle de qualidade da produção 
de conteúdo de comunicação a fim de garantir a unidade do discurso e a 
preservação da imagem do Ministério Público do estado do Pará;
5. gerir a divulgação de notícias e eventos do Ministério Público do estado 
do Pará por meio do site e mídias sociais oficiais da Instituição;
6. gerir o clipping de notícias sobre as atividades do Ministério Público do 
estado do Pará;

7. gerir a produção de material de áudio e vídeo correspondentes às ativi-
dades do Ministério Público do estado do Pará;
8. gerir estratégias de comunicação interna (endomarketing), no âmbito 
do Ministério Público do estado do Pará; 
9. gerir os canais informativos internos do Ministério Público do estado 
do Pará;
10. Preservar digitalmente e manter atualizado o acervo fotográfico do 
Ministério Público do estado do Pará; 
11. criar e manter atualizado o Manual de relacionamento com a Mídia 
do MPPa;
12. criar e manter atualizado o Manual de redação jornalística do MPPa;
13. assistir o Procurador-geral de justiça nas coletivas de imprensa;
14. acompanhar a agenda de eventos com a participação do Procurador-
geral de justiça;
15. desempenhar outras atribuições correlatas.
do chefe do Núcleo de Mídias sociais e Publicidade, subordinado à coorde-
nadoria de comunicação social:
1. Definir e executar as estratégias e coordenar a execução das campanhas 
institucionais de publicidade, propaganda e marketing do Ministério Público 
do estado do Pará;
2. coordenar a uniformização dos conceitos e padrões visuais com a apli-
cação da marca institucional nas unidades do Ministério Público do estado 
do Pará; 
3. estabelecer processos de controle de qualidade dos conteúdos publici-
tários e de marketing a fim de garantir uma unidade de comunicação, no 
âmbito do Ministério Público do estado do Pará;
4. Definir estratégias de campanhas tendo como foco mídias online (mídias 
sociais oficiais), impresso, de rádio e televisão a fim de promover as ações 
do Ministério Público do estado do Pará;
5. garantir a correta utilização da marca pelas unidades do Ministério Pú-
blico do estado do Pará por meio de orientação;
6. coordenar a veiculação de campanhas publicitárias junto às agências de 
publicidade e veículos de comunicação; 
7. dar apoio às unidades do Ministério Público do estado do Pará na reali-
zação de campanhas e divulgação institucional;
8. Gerenciar as publicações e interações nas mídias sociais oficiais do Mi-
nistério Público do estado do Pará;
9. desempenhar outras atribuições correlatas.
Do Chefe de Serviço de Artes Gráficas, subordinado à Coordenadoria de 
comunicação social:
1. supervisionar e controlar o serviço de diagramação, impressão e enca-
dernação de livros, periódicos e documentos; 
2. Solicitar aprovação de orçamentos de serviços gráficos; 
3. Programar cargas de impressoras instaladas e em funcionamento na 
unidade;
4. controlar a entrega de impressos em geral para a área solicitante; 
5. elaborar controles e estatísticas da produção prevista e executada; 
6. emitir, registrar e controlar ordens de serviços;
7. desempenhar outras atribuições correlatas.
aUditoria iNterNa 
do auditor-chefe da auditoria interna, diretamente vinculado à Procura-
doria-geral de justiça:  
1. representar a auditoria interna dentro das competências da unidade;
2. Planejar, supervisionar, coordenar, orientar, acompanhar e avaliar a exe-
cução das atividades da auditoria interna;
3. Promover o acompanhamento e avaliação do cumprimento dos objetivos 
e metas do planejamento estratégico do Órgão, dos programas de gestão 
e da governança administrativa, assim como o cumprimento dos objetivos 
e metas previstos no Plano Plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e 
lei orçamentária;
4. Propor, com fundamento nos resultados das auditorias realizadas, estu-
dos e propostas de diretrizes, programas e ações que objetivem racionali-
zar a execução da despesa e aperfeiçoar a gestão administrativa, orçamen-
tária, financeira e patrimonial do Ministério Público;
5. orientar os responsáveis e administradores de bens e recursos públicos 
para assuntos pertinentes à área de competência da auditoria interna;
6. supervisionar a elaboração e execução do Plano anual de atividades de 
auditoria interna (PaiNt), para o ano subsequente, e respectivos crono-
gramas de execução, submetendo-o à aprovação do Procurador-geral de 
justiça;
7. revisar os relatórios e pareceres emitidos sobre a gestão dos administrado-
res, apontando eventuais inconsistências, as ações e/ou omissões que deram 
causa ao ocorrido e orientando a adequação às normas vigentes;
8. Promover o sigilo e a segurança das informações obtidas no âmbito das 
competências da auditoria interna, nos casos previstos em lei;
9. Propor a elaboração e atualização dos manuais de procedimentos e flu-
xogramas para orientar e aperfeiçoar as atividades administrativas;
10. Coordenar as atividades de auditoria, inspeção e fiscalização dos pro-
cedimentos e dos sistemas adotados pela instituição para assegurar o 
cumprimento das exigências legais e metas estabelecidas, comunicando os 
resultados ao Procurador-geral de justiça;
11. levantar e propor as necessidades de treinamento do pessoal lotado na 
auditoria interna e encaminhar aos setores competentes;
12. exercer o acompanhamento dos limites e demais determinações conti-
das na constituição federal, na constituição estadual, na lei complemen-
tar nº 101, de 04 de maio de 2000 (lei de responsabilidade fiscal) e os 
estabelecidos nos demais instrumentos legais;
13. Promover o intercâmbio de dados e conhecimentos técnicos com uni-
dades de atuação similar de outros Órgãos da administração Pública;
14. avaliar a qualidade, legalidade e consistência dos controles internos 
administrativos, da governança e da política de gestão de riscos do Órgão;
15. exercer outras atribuições inerentes à área de competência técnica 


